Decreto-Regulamentar n® 14/93
de 13 de Setembro

Regulamenta as condicdes de atribuicéo de propriedade, processo de licenciamento
e o funcionamento das farmacias privadas

Convindo regulamentar o Decreto-Lei n° 56/93, de 06 de Setembro, que aprovou em
novos moldes as condicGes de atribuicdo da propriedade, o processo de licenciamento e
o funcionamento das farmécias privadas;

No uso da faculdade conferida pela alinea b) do artigo 217° da Constitui¢do, o0 Governo
decreta o seguinte:

Artigo 1°

(Objecto)

A presente lei visa regulamentar as condic¢des de atribuicdo de propriedade, o processo
de licenciamento e o funcionamento das farmacias privadas.

Artigo 2°
(Transmisséo da propriedade)

A transmissdo da propriedade de farméacia é feita nos termos da lei, e deve ser
comunicada pelo adquirente a Direc¢do-Geral de Farmécia, adiante designada DGF, no
prazo maximo de 30 dias a contar da data da transmissao.

Artigo 3°
(Dissolucéo, fuséo e alienacéo de quotas)

A dissolucéo, fusdo, transformacéo ou alienacdo de parte de quota de sociedade
proprietéria de farmécia, deve ser comunicada a DGF, pelos gerentes ou por qualquer
outorgante no acto, no prazo referido no artigo anterior.A presente lei visa regulamentar
as condicdes de atribuicdo de propriedade, o processo de licenciamento e o
funcionamento das farmécias privadas.

Artigo 4°
(Pedido de licenciamento)

1. O pedido de licenciamento sera formulado em requerimento dirigido ao
Director-Geral de Farméacia, no qual devera constar a identificagdo do
requerente, o seu numero de identificacdo fiscal, a designacdo e a localizacéo da
farmacia.

2. O requerimento serd acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certificado de registo do pessoal previsto no artigo 12°

b) Certid&o da escritura de constituicdo de sociedade, quando for o caso;

C) Memoria descritiva e planta das instalacdes, de acordo com o disposto no
artigo seguinte;



d) Lista dos mobiliarios e equipamentos referidos no artigo 5°;
e) Quaisquer outros elementos que a DGF considere se interesse para a
instrucéo do processo.

Artigo 5°
(Instalagdes)

Todas as farmacias serdo dotadas de uma sala de distribuicdo, uma de
preparagdo, um anexo destinado a limpeza e lavagem de materiais e vasilhames,
um guarto para o pessoal de servico e respectivo sanitario.

As instalacGes das farmacias, quanto a construcao, devem obedecer as regras de
higiene previstas no Regulamento Geral de Construcao e Habitacdo Urbanas,
designadamente:

a) Todas as divisdes devem ser cimentadas ou ladrilhadas, os tectos
estucados, as paredes da sala de preparacéo e seu anexo revistidas de
azulejo branco até a altura de dois metros;

b) A sala de preparacéo tera luz propria, por meio de uma ou mais janelas
no compartimento, sendo a cubicagem néo inferior a 10m3 por pessoa e
devendo nela ou no anexo haver uma chaminé, cAmara de evaporacgéo ou
nicho para eliminagdo de fumo e gazes;

C) O quarto para o pessoal de servigo devera ter uma capacidade minima de
25 m3 e, pelo menos, uma janela que dé para o exterior.

Quanto a higiene, as farméacias devem ter:

a) Agua corrente;

b) No anexo, um ou mais lavadouros e um lavatorio de louca vidrada ou de
material inoxidavel para a lavagem de material e higiene das méos, uma
pia e um balde para a recolha de agua de lavagem dos pavimentos.

Nas farmécias, ndo é permitida a instalacdo de consultérios médicos, de clinicas

dentarias e de andlises clinicas, postos de enfermagem ou de qualquer actividade

estranha a profissdo farmacéutica, seja gratuita ou remunerada.

Artigo 6°
(Mobiliarios e equipamentos)

As farmacias devem ter os seguintes mobiliarios:
a) Mesas de trabalho cobertas com ardoésia, marmore, formica, aco

b) inoxidavel ou outro material com idénticas caracteristicas;



C) Mesas e suportes para instalacdo de material, a fixar pelos servicos de
inspeccdo do exercicio farmacéutico;

d) Armarios adequados para medicamentos e substancias medicinais;

e) Armarios envidragados para guarda de medicamentos expostos na sala de

distribuicéo;
f) Armario-vestuario fechado para arrecadacdo de roupas de uso externo do
pessoal.
2. Todo o mobiliério da sala de preparacdo deve ser pintado a branco.
3. Os equipamentos de apetrechamento técnico serdo fixados em lista pela DGF.

Artigo 7°
(Designagao)

No exterior do edificio onde se encontra instalada a farmécia, deve inscrever-se a
palavra “farmécia”, de preferéncia em letreiro luminoso, de forma visivel ao publico.

Artigo 8°
(Identificagdo do director técnico)

1. O nome do director técnico deve estar inscrito de forma visivel ao publico, no
interior e no exterior da farmacia, ndo sendo permitidas quaisquer referéncias
estranhas a profissao.

2. A identificacdo do director técnico é igualmente obrigatoria nos rotulos,
carimbos ou quaisquer outros documentos de que a farmécia faga uso ao publico.

Artigo 9°
(Alvara)

1. A cada farmécia seré atribuido um alvara de funcionamento, de modelo que
constitui o Anexo | ao presente diploma e que dele faz parte integrante, emitido
pela DGF.

2. A nenhum proprietario de farmécia podera ser concedido mais do que um alvara.

Artigo 10°
(Abertura ao publico)
1. A abertura ao publico da farméacia devera realizar-se no prazo de seis meses apos

a emissdo do alvara, prazo findo o qual este caducara.

2. O prazo referido no nimero anterior podera ser prorrogado pela DGF, sem casos
devidamente justificados.



Artigo 11°
(Transferéncia de farmacia)

1. A transferéncia de farmacia autorizada nos termos da lei, devera fazer-se para o
local mais préximo possivel do anterior.

2. A transferéncia de farmacia é sempre considerada como nova instalacdo, para
efeitos de vistoria.

Artigo 12°
(Pessoal)

1. As farmécias devem dispor, no minimo, do seguinte pessoal:
a) Um director técnico;
b) Um técnico de farmécia.

2. Compete ao pessoal técnico de farmécia colaborar com o director técnico no
desempenho das competéncias previstas neste diploma, executando as tarefas
que Ihes sejam atribuidas.

3. Para efeitos deste diploma, considera-se pessoal técnico de farmacia, todo
individuo que possua uma formacéo na area de farmacia, oficialmente
reconhecida.

4, Todo o pessoal da farmacia esta sujeito a exigéncia do boletim de sanidade.

5. A DGF pode fazer examinar por Junta Médica qualquer pessoa que trabalhe em
farmécia, sempre que o considere necessario, para a comprovacao de que nao
sofre de doenca que deva inibi-la do exercicio da profisséo.

Artigo 13°
(Registo)

O pessoal técnico das farmacias devera estar registado nos servicos competentes.

Artigo 14°
(Director Técnico)

1. As farmécias terdo obrigatoriamente um director técnico que sera sempre
licenciado em farmacia, o qual exercera a direc¢do técnica de forma efectiva e
permanente, com total isenc¢do e independéncia técnica.

2. E obrigat6rio o parecer da DGF em todos os casos de procedimento disciplinar
instaurado contra o director técnico ou quem suas vezes fizer, susceptiveis de
aplicacdo de pena igual ou superior a suspensdo, sob pena de nulidade insuprivel
do processo.



3. Nas sociedade proprietarias de farmacia, os sdcios e gerentes ndo podem
interferir nas decisGes do director técnico, tomadas no ambito da sua
competéncia.

4. Nenhum director técnico pode desempenhar fung¢bes incompativeis com o
exercicio efectivo da actividade farmacéutica, ou que impliqguem auséncia da
farmécia, durante o periodo normal da sua laboracdo ou, nos casos previstos no
namero 2 do artigo 41° do Decreto-Lei n°® 56/93, durante o horario fixado pela

DGF.

5. Nenhum farmacéutico podera exercer a direccdo técnica em mais de uma
farmécia.

6. O director técnico deve comunicar a DGF o inicio e a cessacao das suas funces.

Artigo 15°
(Competéncia do director técnico)

Compete ao director técnico, no exercicio da sua actividade, assumir a responsabilidade
pela execucdo de todos os actos farmacéuticos praticados na farméacia, cumprindo e
fazendo cumprir as regras referentes ao exercicio da actividade farmacéutica,

nomeadamente:

a) Verificar as condi¢des de dispensa de medicamentos que exijam receita
meédica;

b) Manter actualizados os suportes do receituario, especialmente o de
estupefacientes;

C) Elaborar o mapa trimestral de estupefacientes e promover o seu envio a
DGF;

d) Assinar todas as requisi¢des de medicamentos dirigidas aos fornecedores,
tendo em atencdo a utilizacdo dos nomes genéricos e a prevencao de
rupturas de abastecimento de medicamentos essenciais

e) Adoptar a classificacdo farmaco-terapéutico na arrumacéo dos
medicamentos;

f) Supervisionar periodicamente os prazos de validade dos produtos
existentes na farmécia;

9) Zelar pela observancia das condi¢des de higiene e seguranca na farmécia;

h) Proceder a formacdo permanente do pessoal de farmécia, no que respeita

a informacdo a prestar ao publico e quanto e quanto ao modo de
utilizagdo dos medicamentos;



) Manter os medicamentos em bom estado de conservagao, de modo a
salvaguardar as suas condicdes de pureza e eficiéncia;

), Exercer especial controle sobre o fornecimento de estupefacientes,
devendo alertar o médico prescritor e a Inspeccdo Geral de Saude sobre
quaisquer anomalias.

Artigo 16°
(Auséncia do director técnico)

1. Nas auséncias ndo superiores a 30 dias, o director técnico pode fazer-se
substituir por um farmacéutico, ou por outros técnicos de farmécia que possuam,
pelo menos 4 anos de experiéncia.

2. A auséncia pode prolongar-se até 12 meses, quando o director técnico for
substituido por um farmacéutico.

3. O director técnico deverd comunicar a DGF a sua auséncia, indicando o nome do
seu substituto.

Artigo 17°
(Inibicéo profissional)

A DGF cancelara oficiosamente o averbamento da direcgéo técnica da farméacia, cujo
director técnico tenha sido punido com a san¢éo de inibigdo de exercicio de profissao
em processo penal ou disciplinar.

Artigo 18°
(Venda de medicamentos)

1. A venda de medicamentos ao publico faz-se exclusivamente nas farmécias, sob a
inteira responsabilidade do director técnico.

2. E obrigatoria a existéncia em todas as farmacias da Lista Nacional de
Medicamentos e dos respectivos precarios.

Artigo 19°
(Obrigatoriedade de receita médica)

1. Salvo os casos previstos na lei, 0s medicamentos s6 podem ser dispensados ao
publico mediante receita médica.

2. Para efeitos deste artigo, da receita devem constar, em forma legivel, o nome e a
morada do médico subscritor, 0 nome e a morada do doente e 0 nome e a
quantidade do medicamento



Artigo 20°
(Aviamento do receituério)

As receitas méedicas s6 podem ser aviadas uma vez, salvo se 0 médico escrever,
por extenso, o nimero de vezes ou a frequéncia com que as mesmas devem ser
aviadas.

Sempre que uma receita se destine a ser aviada mais do que uma vez, devera ser
indicada na mesma o aviamento feito e a respectiva data, apondo-lhe o carimbo
da farmécia.

Artigo 21°
(Registo de receituario)

As farmécias devem ter um livro destinado ao registo geral de receitas médicas,
bem como um livro de registo de receitas de que facam parte toxicos,
psicotropicos e estupefacientes, de modelo a aprovar pela DGF.

As receitas médicas, apds serem registadas, carimbadas e nelas inscrito o pre¢o

de cada medicamento, podem ser restituidas ao paciente, ficando o duplicado
arquivado na farmécia, por um periodo de dois anos.

Os livros de registo de receitas médicas serdo legalizados pela DGF, ndo sendo
permitidos espacos em branco, emendas, rasuras e entrelinhas.
Artigo 22°
(Obrigatoriedade de rotulagem)
E proibido fornecer ao publico medicamentos em embalagens que n&o estejam

convenientemente rotuladas.

No rotulo, sera indicado 0 nome do medicamento, a dosagem e a quantidade.

Os medicamentos constantes da Lista Nacional de Medicamentos serao

identificados pela respectiva designacéo genérica internacional.

Nas embalagens dos medicamentos para uso externo ou para uso veterinario,
sera aposta uma etiqueta impressa em fundo vermelho com a indicagéo «uso
externo» e uma etiqueta em fundo verde com a indicag@o «uso veterinario»,
respectivamente.



Artigo 23°
(Higiene nas farmacias)

As farmacias devem ser mantidas em permanente estado de asseio e higiene, o
mesmo devendo verificar-se em relagdo ao pessoal que nelas trabalha.

Os frascos, boides, caixas e outros recipientes destinados ao acondicionamento

de medicamentos e de substancias medicamentosas devem estar
convenientemente rotulados, limpos e ordenados.

Os recipientes referidos no niumero anterior ndo podem estar expostos ao
publico.
O pessoal das farmacias devera usar bata durante o periodo de funcionamento.

Artigo 24°
(Horario normal)

O horario normal de funcionamento das farméacias é o fixado para os estabelecimentos
comerciais.

Artigo 25°
(Servico permanente)

Nas localidades onde exista mais do que uma farmacia, a DGF, ouvidos os
directores técnicos de todas as farmacias, estabelecera uma escala diaria ou
semanal de horéario de funcionamento permanente para cada uma das farmécias.

A farmécia de servico permanente funcionara ininterruptamente desde a hora da
abertura normal até as 22 horas do mesmo dia, devendo a partir desta hora
permanecer no préprio estabelecimento, assinalado como de servi¢o permanente,
o0 pessoal devidamente habilitado, a fim de atender o publico.

A escala de servico permanente fixada para as farmécias sera comunicada a
Inspeccdo-Geral da Saude.

As Farmécias encerradas indicardo, em quadro visivel do exterior, a farméacia
que esté de servico permanente e a sua localizagéo.

S6 as farmacias de servigo permanente poderdo dispensar medicamentos ao
publico fora do horario normal de funcionamento.

As farmécias que ndo se encontrem de servi¢o permanente s6 podem atender
clientes fora do periodo normal de funcionamento, em caso de comprovada
urgéncia.



7. Nas localidades onde exista apenas uma farmacia, esta funcionara em regime de
servigo permanente desde a hora da abertura normal até as 22 horas do mesmo
dia, e em regime de chamada entre as 22 horas e 8 horas do dia seguinte,
devendo o publico saber onde podera encontrar o seu director técnico ou outro
técnico destacado para o atendimento ao publico.

8. O membro do Governo responsavel pelo sector da Saude fixara a taxa a cobrar
pelo aviamento de medicamentos no periodo compreendido entre as 22 horas e 8
horas, mediante proposta da DGF.

Artigo 26°
(Encerramento)

1. Salvo os casos de forca maior, nenhuma farmécia pode ser encerrada sem que
esse facto seja comunicado a DGF, com a antecedéncia minima de 90 dias.

2. As farmacias que forem encerradas voluntariamente por um periodo inferior a 1
ano podem reabrir sem mais formalidades, desde que o encerramento tenha sido
comunicado & DGF, nos termos do numero anterior.

3. Nos casos em que periodo de encerramento voluntario for superior a um ano, ou
nos em que o encerramento ndo tenha sido comunicado a DGF, a reabertura fica
sujeita aos requisitos de uma nova instalacao.

4, O direito de reabertura s6 existe nos encerramentos voluntarios sucessivos
quando a farméacia esteja em funcionamento por periodo nunca inferior a um
ano.

5. Considera-se perdido o direito de reabertura quando, havendo um pedido de

instalacdo de nova farmacia e tendo sido devidamente notificado, o proprietario
ndo reabra a farméacia, no prazo de seis meses.

Artigo 27°
(Instalacdes dos postos de medicamentos)

Os postos de medicamentos deverdo ser dotados de uma sala com armarios
envidracados pintados de branco para arrumacdo dos medicamentos, um balcdo de
atendimento, um depdsito e sanitarios para o o pessoal.

Artigo 28°
(Pessoal dos postos)

Os postos devem possuir em nimero adequado ao movimento previsivel e deverao, pelo
menos, possuir a qualificacdo de técnicos auxiliares de farmécia.



Artigo 29°
(Direccao técnica dos postos)

A direccdo técnica dos postos de medicamentos serd assumida, pelo menos, por
ajudante de farmécia, o qual exercera a direccdo a direccao técnica de forma permanente
e efectiva, com total isencdo e independéncia técnica.

Artigo 30°
(Entrada em vigor)

O presente diploma entra em vigor juntamente com o decreto-lei que visa regulamentar.
Visto e aprovado em Conselho de Ministros.

Carlos Veiga — Rui Figueiredo Soares

Promulgado em 18 de Agosto de 1993.

Publique-se.

O Presidente da Republica, ANTONIO MANUEL MASCARENHAS GOMES
MONTEIRO

Referendado em 25 de Agosto de 1993.

O Primeiro Ministro,

Carlos Veiga



ANEXO |

Modelo de Alvara a que se refere o artigo 9°

REPUBLICA DE CABO VERDE
MINISTERIO DA SAUDE

Direccdo-Geral de Farmacia

ALVARA N° /

A Direccdo-Geral da Farmécia, ao abrigo do artigo 8° do Decreto-Lei n°
56/93, de 06 de Setembro, faz saber que foi concedida licenca para funcionamento d___

1)

Propriedade de

situada em
Freguesia de
Concelho de Ilha de

Por despacho da Directora-Geral de Farmacia de de , cuja instalagéo
foi autorizada por despacho da referida Directora-Geral em / / , exarado a
fls. do aludido processo arquivado neste servico.

O proprietario do estabelecimento a que este alvara se refere fica obrigado a
cumprir as disposicoes legais aplicaveis.

Por ser verdade, passei o presente alvara que vai assinado por mim e
autenticado com o carimbo/selo branco em uso neste Servico.

Praia, de de

A Directora-Geral de Farmécia,

(1) Designacdo da farmacia ou posto de medicamento




AVERBAMENTO
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